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Em 2012, a Academia manteve o seu normal funcionamento, tendo-se realizado 

quatro Assembleias Gerais. 

Das actividades desenvolvidas, destaca-se a revisão dos Estatutos e o  

Regulamento de Admissão de Novos Membros. Saliente-se, da revisão dos  

Estatutos, a consagração de Sua Excelência o Presidente da República como  

Presidente de Honra da Academia, norma que colheu a imprescindível aprovação 

prévia do actual Presidente, Professor Doutor A. Cavaco Silva. 

A Academia enriqueceu-se com a eleição de nove novos Membros, tendo  

realizado seis almoços/debate, que contaram com palestras de alguns dos  

Membros eleitos em 2011. 

Comemorou-se o Dia da Academia de Engenharia, através de uma sessão pública 

que incluiu a imposição de Insígnias a novos Membros. 

Sumário Executivo 

Relatório de Actividades 2012 
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 Relatório de Actividades 2012 

1  Em 2012, as actividades da Academia centraram-se nas principais linhas previstas no Plano de  

Actividades, como a seguir é indicado. 

AR - Actividades Regulares Concretização Observações 

A.R.1 - Relatório e Contas de 2011, a apresentar à 
Assembleia Geral, após submissão à apreciação 
do Conselho Fiscal. 
 

  

A.R.2 - Prémio “Academia de Engenharia”, atribuir 
durante 2012. 

 Obteve-se o patrocínio da Galp Energia 
SA, devendo a atribuição do Prémio 
verificar-se em 2013, com desejável 
expressão pública. 
 

AE - Actividades Extraordinárias    

A.E.1 - Concluir a revisão dos Estatutos da AE. 
 

 Aprovada a revisão dos Estatutos na 
Assembleia Geral de  19 de Junho de 
2012. 

OA - Outras Actividades    

O.A.1 - Promover encontros da Academia para 
reflexão sobre tópicos relevantes para a  
Sociedade, por iniciativa da Direcção ou sugeridos 
pelos seus Membros. (tópico seleccionado para 
2011: “Engenharia e Criação de Valor”) 
 

 Embora o Grupo de Trabalho tenha  
iniciado as suas actividades, não foi  
possível assegurar a continuidade dos 
trabalhos, tendo esta actividade sido 
redireccionada para a produção de  
Posições da AE. 

O.A.2 - Dar continuidade aos convites a novos 
Membros para apresentarem comunicações à  
Academia, potenciando o seu impacte interno e 
externo. Promover a publicação, pela Academia de 
Engenharia, dessas comunicações. 
 

 Realizados seis encontros (Almoços  
Debate), conforme indicado noutra  
secção deste Relatório. 

O.A.3 - Procurar estreitar o relacionamento e  
cooperação com a Academia das Ciências, com o 
Eurocase, com a Real Academia de Espanha e 
outras Academias. 
 

 Acentuada a cooperação com o Euro-
Case, através da realização em Lisboa 
de duas reuniões (em 2013), designada-
mente: Reunião da Innovation Platform e 
da Conferência Anual. 

O.A.4 - Analisar, com a Ordem dos Engenheiros e 
com o LNEC, as disponibilidades de espaços para 
instalação da sede da AE. 
 

 Actividade em curso. 

O.A.5 - Encetar diligências para o reconhecimento 
da Academia como entidade beneficiária de donati-
vos enquadráveis pelo Estatuto do Mecenato. 
 

 Actividade em curso. 

Não realizada 
Em curso 
Em fase de conclusão  
Realizada 
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 Outras Actividades (continuação) Concretização Observações 

O.A.6 - Criar o Dia da Academia de Engenharia. 
Reunir a Academia em data a fixar pela  
Assembleia Geral, previsivelmente durante o 2.º 
semestre de 2012, para, em sessão com adequada 
solenidade, proceder à entrega do Prémio 
“Academia de Engenharia”. 
 

 O Dia da Academia de Engenharia foi 
aprovado na Assembleia Geral de 31 de 
Maio de 2012, tendo-se realizado a 18 
de Dezembro de 2012. 

O.A.7 - Procurar recuperar, como Associados Pa-
trocinadores, as Entidades que anteriormente se 
disponibilizaram para facultar à AE essa condição e 
promover a associação de outras Entidades. 
 

 Actividade em curso. 

O.A.8 - Promover o encontro da Academia com 
empresas de base tecnológica e significativa  
actividade de inovação, prevendo-se três encontros 
durante 2011. 

 Actividade em curso. 

O.A.9 - Eleição de Novos Membros.  Eleitos nove novos Membros. 

O.A.10 - Actualizar a publicação da AE constituída 
por um repositório dos currículos resumidos de 
todos os seus Membros. 

 Actividade em curso. 

O.A.11 - Promover a publicação do “Notícias da 
AE”, para divulgação das suas actividades. 

 Actividade cujo o formato deverá ser 
revisto em 2013 

O.A.12 - Actualizar o conteúdo do portal da  
Academia, incluindo o refrescamento do seu  web 
design. 

 Actividade em curso. 

2  Apesar de não ter sido possível concretizar todas as actividades previstas no Plano de 2012, algumas 

das quais deverão ser concluídas em 2013, considera-se que a AE manteve o seu normal  

funcionamento. 
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Prof. Doutor João Goulão Crespo 
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Doutor Eng. M. Ferreira de Oliveira 
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Eng. Rafaela Matos 
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Prof. Doutora Maria Ascensão Reis 
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Revisão  
dos  

Estatutos 

O Presidente da República Portuguesa digna-se ser o Presidente de Honra da Academia. 
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 Assembleias Gerais 

IIII 31 de Maio de 2012  
   

Ordem de Trabalhos 
 

1. Informações 
2. Aprovação do Relatório e Contas de 2011 
3. Plano de Actividades para 2012 
4.  Eleição de Novos Membros 
5.  Dia da Academia de Engenharia  

 

IIII 19 de Junho de 2012  
 

Ordem de Trabalhos 
 

1. Informações 
2. Estatutos da Academia de Engenharia 
3. Regulamento de Admissão de Novos Membros 
4. Composição da Comissão para apreciação de propostas de Novos Membros 
 

IIII 7 de Novembro de 2012  
   

Ordem de Trabalhos 
 

1. Informações 
2. Apreciação da Acta da reunião anterior  
3. Apresentação de candidaturas a novos membros  
4.  Outros assuntos 
 

IIII 11 de Dezembro de 2012  
   

Ordem de Trabalhos 
 

1. Informações 
2. Apreciação da Acta da reunião anterior  
3.  Apresentação do Plano de Actividades para 2013 
4.  Outros assuntos 

Conforme previsto no Regulamento de Admissão de Novos Membros, foi aprovada, na Assembleia  

Geral de 19 de Junho de 2012, a composição da Comissão para Apreciação de Propostas de Novos 

Membros, designadamente: Presidente da Direcção (por inerência),  Prof. Doutor António Lamas, Prof. 

Doutor Joaquim Cabral, Prof. Doutor E. Marçal Grilo e Eng. Francisco Sanchez. Verificada, posterior-

mente, a indisponibilidade para participar nos trabalhos da Comissão, por razões de agenda, do Prof. 

Doutor Joaquim Cabral e do Prof. Doutor E. Marçal Grilo, o Prof. Doutor A. Betâmio de Almeida veio a 

integrar a Comissão, como havia sido previsto na suprareferida Assembleia Geral. 

Das propostas de novos Membros apresentadas, a Comissão seleccionou, para submissão a  

Assembleia Geral, as que a seguir são indicadas e que foram posteriormente aprovadas por este Órgão. 

Assim, na reunião da Assembleia Geral de 17 de Novembro de 2012, foram eleitos nove novos  

Membros: 

 
Prof. Doutor António Cruz Serra 

Eng. Belmiro de Azevedo 

Prof. Doutor Dinar Camotim 

Prof. Doutor Heitor Girão Pina 

Eng. João Talone 

Eng. Luis Braga da Cruz 

Prof. Doutor Manuel Heitor 

Prof. Doutor Rodrigo Martins 

Professor Sir William Wakeham 

 Novos Membros 
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 Dia da Academia de Engenharia 

Por proposta da Direcção, a Assembleia Geral, em 31 de Maio 

de 2012, aprovou a criação do Dia da Academia de Engenharia, 

o qual veio a ser celebrado a 18 de Dezembro de 2012, numa 

sessão pública realizada no Centro Cultural de Belém. 

Nesta sessão, os antigos Presidentes da Academia  

(Prof. Doutor Armando Lencastre, Prof. Doutor E. Maranha das 

Neves e Prof. Doutor Carlos Salema) impuseram as Insígnias 

aos novos Membros, eleitos em 2012, conforme registo fotográfi-

co a seguir apresentado. A Sessão contou com uma excelente 

palestra, proferida pelo novo Membro da AE, Prof. Doutor Manu-

el Heitor, com o título: “Engenharia hoje? A cultura da experimen-

tação em redes de colaboração: industrialização, desenvolvimen-

to científico e qualificação”. 

 

programa 
7H30   Abertura 
 Presidente da AE  
 Prof. Doutor Fernando Santana 
 
17H45   Imposição de Insígnias aos Novos Membros 
 Antigos Presidentes da AE 
 Prof. Doutor Armando Lencastre,  
 Prof. Doutor E. Maranha das Neves e  
 Prof. Doutor Carlos Salema 
 

Prof. Doutor António Cruz Serra 
Eng. Belmiro de Azevedo 
Prof. Doutor Dinar Camotim 
Prof. Doutor Heitor Girão Pina 
Eng. João Talone 
Eng. Luis Braga da Cruz 
Prof. Doutor Manuel Heitor 
Prof. Doutor Rodrigo Martins 
Professor Sir William Wakeham 

 
18H15   “Engenharia e Inovação” 
 Intervenção do Novo Membro,  
 Prof. Doutor Manuel Heitor 
 
18H45   Encerramento 
 Sua Excelência o Ministro da Economia e do Emprego,  
 Prof. Doutor Álvaro Santos Pereira 
 
 Porto de Honra 

Dia da Academia de Engenharia 

Centro Cultural de Belém 

Sala Luís Freitas Branco 

18.Dezembro.2012 

Presidência da Sessão: Decano e Presidente Emérito, Prof. Doutor Armando Lencastre, tendo à sua 

direita o Presidente da Assembleia Geral, Eng. Carlos Pimenta, e à sua esquerda o Presidente da 

Direcção, Prof. Doutor Fernando Santana. 

 

Da esquerda para a direita:  
Prof. Doutor E. Maranha das Neves (Antigo Presidente da AE),  
Prof. Doutor Carlos Salema (Antigo Presidente da AE),  
Eng. João Bártolo (Presidente Emérito da AE),  
Prof. Doutor Adriano Moreira (Presidente da Academia das Ciências de Lisboa) 
Prof. Doutor Luís A. Aires Barros (Pres. Soc. Geografia de Lisboa e Membro da AE) 
Eng. C. Matias Ramos (Bastonário da Ordem dos Engenheiros e Membro da AE) 
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 Dia da Academia de Engenharia 

 

Decano e Presidente Emérito, Prof. Doutor Armando Lencastre, impõe a Insígnia ao 

novo Membro Prof. Doutor António Cruz Serra 

 

Antigo Presidente, Prof. Doutor E. Maranha das Neves, impõe a Insígnia ao novo  

Membro Prof. Doutor Dinar Camotim 

 

O novo Membro, Prof. Doutor Heitor Pina, após a imposição da insígnia pelo Antigo 

Presidente, Prof. Doutor Carlos Salema. 
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 Dia da Academia de Engenharia 

 

Decano e Presidente Emérito, Prof. Doutor Armando Lencastre, impõe a Insígnia ao 

novo Membro Eng. Luís Braga da Cruz 

 

Antigo Presidente, Prof. Doutor E. Maranha das Neves, impõe a Insígnia ao novo  

Membro Prof. Doutor Manuel Heitor 

 

O novo Membro, Prof. Doutor Rodrigo Martins, após a imposição da insígnia pelo 

Antigo Presidente, Prof. Doutor Carlos Salema. 
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Os Novos Membros Eng. Belmiro de Azevedo, Eng. João Talone e Professor Sir William Wakeham não 

puderam estar presentes na sessão, tendo as suas Insígnias sido entregues a outros Membros, em sua 

representação, respectivamente ao Eng. Francisco Sanchez, ao Prof. Doutor João Bento e ao Prof. Doutor 

Fernando Santana. 

 Agradecimentos 

 

A Direcção deseja salientar e agradecer o importante apoio prestado à AE pela Ordem de Engenhei-

ros e pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil. 

Agradece também aos Membros Eméritos Eng. Fernando Braz de Oliveira e Eng. Pedro Teixeira Duarte, pelos 

donativos que concederam à Academia. 

A Direcção deseja ainda agradecer as facilidades que diferentes entidades (Universidades, Institutos 

Públicos e Empresas) têm continuado a conceder aos seus elementos para colaborarem em activida-

des da Academia de Engenharia. 
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 Contas 2012 

1 Por decisão da Direcção, a partir de 2005 o valor da quota mensal dos Membros Efectivos teve um acerto de 4  
cêntimos, ficando fixado em €15,00 por mês, valor que se tem mantido. 

 
A receita total da AE no ano de 2012 foi de 23.867,60 €, sendo proveniente de: 
 

- Quotas dos Membros   ······················································································· 13.500,00 €  
- Donativos (Membros Eméritos)  ··············································································· 359,14 €   
- Outras Receitas Extraordinárias (Patrocínio)  ·························································· 10.000,00 €   
- Juros  ······················································································································ 8,46 €  

 
A receita cobrada pela AE no ano de 2012 foi de 8.809,97 €, sendo proveniente de: 
 

- Quotas dos Membros de 2006 a 2011, recebidas em 2012  ········································· 5.369,25 €  
- Quotas dos Membros de 2012, recebidas em 2012  ··················································· 3.073,12 €  
- Donativos (Membros Eméritos)  ··············································································· 359,14 € 
- Juros  ······················································································································ 8,46 €  

 
Os custos totais do exercício de 2012 da AE foram de 19.145,88 €, correspondentes às seguintes despesas: 
 

- Quota do Euro-CASE   ························································································· 3.189,10 € 
- Despesas com reuniões e cerimónias  ···································································· 2.032,41 € 

- catering reuniões  ······························································································  261,20 € 
- serviços de contabilidade  ················································································· 1.771,20 € 

- Despesas com Eventos  ····················································································· 10.867,05 € 
- encontros com membros (Hotel Altis)  ································································· 7.208,00 € 
- cartões “encontro com membros”  ······································································· 1.076,25 € 
- despesas “Dia da Academia”   ············································································ 2.582,80 € 

- Despesas de funcionamento ················································································· 2.626,83 €  
- apoio de secretariado  ······················································································ 1.800,00 € 
- despesas de secretaria  ······················································································  798,15 € 
- despesas bancárias  ···························································································· 28,68 € 

- Diversos     ···········································································································  430,50 €     
- apoio ao Workshop Nano 2012 - “Shapping the future”  ············································  430,50 € 
 
 

 
No final de 2012, o activo da AE tinha o valor de 98.617,31 €, distribuindo-se por: 
 

- Depósitos à ordem  ···························································································· 14.683,61 € 
- Depósitos a prazo  ······························································································· 4.481,97 € 
- Novo fundo de obrigações ·················································································· 10.457,90 € 
- Dívidas de terceiros (quotas em atraso)  ································································ 68.993,83 € 

 
O capital próprio da AE era, em 31 de Dezembro de 2012, de 107.731,71 €, correspondente a: 
 

- Capital próprio em Dezembro de 2012 ································································· 103.009,91 € 
- Saldo do Exercício de 2012 ··················································································  4.721,72 € 

 
O passivo da AE era, em 31 de Dezembro de 2012, de 885,60 € correspondente a encargos com as dívidas. 

Para os serviços de contabilidade, a Academia recorreu ao apoio da empresa “Imaginário Fiscal”. 

2  Como decorre das contas referidas no número anterior, o exercício de 2012 conduziu a um resultado positivo no 
montante de 4.721,72 €. A Direcção propõe que este resultado seja levado à conta de resultados transitados. 
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Direcção 
 
 
 

Fernando Santana 
(Presidente) 

 
 
 
 

João Bento 
(Vice-Presidente) 

 
 
 
 

Jaime Melo Baptista 
 
 
 
 
 

Laura Mello Caldeira 
 
 
 
 

João Goulão Crespo 
11 



 

 

Academia
de
EngenhariaAcademia
de
EngenhariaAcademia
de
EngenhariaAcademia
de
Engenharia

MEMBROS 



 

 

 No final de 2012 a AE era constituída por 132 Membros, distribuídos pelas 

seguintes categorias: 

 
• 81 Membros Efectivos 

• 44 Membros Eméritos 

• 5 Membros Não-residentes 

• 2 Membros Honorários 

Decano 

Membro Honorário 

Membro Efectivo 

Membro Emérito 

Membro Não-residente 

Presidente Emérito 

Armando Monteiro Soares Coutinho de Lencastre 

Maria da Graça Martins da Silva Carvalho 

Anibal Traça de Carvalho Almeida 

Pedro Pereira Coutinho Teixeira Duarte 

Manuel José Teixeira Carrondo 

Eduardo Romano de Arantes e Oliveira 

Eduardo Carrega Marçal Grilo 

Lélio Quaresma Lobo 

Luís Alberto Santos Pereira 

José Manuel Nunes Salvador Tribolet 

Luis Fernando Gomes de Sousa Lobo 

Emanuel José Leandro Maranha das Neves 

António Alberto Monteiro Alves 

João Antunes Bártolo 

Luis Rocha San Miguel Bento 

Laboratório Nacional de Engenharia Civil 

Ordem dos Engenheiros 

Mário Cirilo Neves Castanheta 

António Franco de Oliveira Falcão 

Ricardo Manuel Simões Bayão Horta 

Júlio Barreiros Martins 

Renato Jorge Ramos Morgado 

Fernando Braz de Oliveira 

José Oliveira Pedro 

Armando J. C. Sevinate Pinto 

Antera Valeriana de Seabra 

Fernando Henriques Marques Videira 

Carlos Campos Morais 

José António Simões Cortez 

D 

MH 

PE 

ME 

MEf 

Mnr 

D 

MH 

MH 

PE 

MEf 

MEf 

ME 

ME 

MEf 

MEMBROS (31 . Dezembro . 2012) 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

ME 

MEf 

ME 

ME 

ME 

ME 

MEf 

MEf 

ME 

ME 

MEf 

ME 

ME 

PE 

1 

2 

4 

6 

7 

9 

10 

11 

12 

13 

115 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

3 ME 



 

 

António Francisco Barroso de Sousa Gomes 

Joaquim Augusto Ribeiro Sarmento 

Agostinho Álvares Ribeiro 

José Manuel da Costa Alves Marques 

Luis Manuel Braga da Costa Campos 

António Francisco de Carvalho Quintela 

José Miguel Leal da Silva 

Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes 

Luis A.C. Valadares Tavares 

António Maria Ramos da Silva Vidigal 

Alberto Joaquim Milheiro Barbosa 

João Lopes Baptista 

Manuel José Magalhães Gomes Mota 

Paulo Manuel Nordeste 

Ricardo Alberto Matos Oliveira 

Ário Lobo de Azevedo 

Zózimo João Pimenta de Castro Rego 

Alírio Egídio Rodrigues 

Jaime Fernando Melo Baptista 

Rui Manuel Branco Pereira Correia 

Fernando Oliveira Lemos 

José Câncio Martins 

Luis Veiga da Cunha 

José Domingos Vístulo de Abreu 

José Joaquim de Figueiredo Marques 

António Reis 

Eduardo Cansado Carvalho 

Carlos Borrego 

Horácio Maia e Costa 

Sérgio Machado dos Santos 

José Assunção Teixeira Trigo 

Paulo Alcântara Gomes 

José Manuel Rosado Catarino 

Armando Marques Rito 

Álvaro Roque de Pinho Bissaia Barreto 

Joaquim Manuel Sampaio Cabral 

Sebastião Feyo de Azevedo 

MEf 

ME 

ME 

ME 

ME 

ME 

MEf 

ME 

MEf 

ME 

MEf 

MEf 

ME 

MEf 

MEf 

ME 

MEf 

MEf 

MEf 

ME 

ME 

ME 

ME 

ME 

MEf 

MEf 

MEf 

ME 

MEf 

ME 

MEf 

ME 

ME 

MEf 

MEf 

33 

34 

41 

45 

46 

47 

48 

50 

51 

52 

54 

55 

56 

59 

61 

62 

63 

66 

68 

69 

70 

71 

72 

73 

75 

76 

77 

78 

79 

81 

83 

84 

85 

86 

91 

92 

93 

MEf 

Mnr 



 

 

Vitor Manuel V. Anastácio Monteiro 

José Ângelo Vasconcelos de Paiva 

António Betâmio de Almeida 

Carlos Alberto Matias Ramos 

Carlos Clemente Nunes Dias 

Serafim M. Cruz de Bragança Tavares 

Rui Manuel Campos Guimarães 

José Henrique Arandes 

Francisco de Almeida e Castro 

Luis Todo Bom 

Helder Manuel Ferreira Coelho 

Manuel Leal da Costa Lobo 

Luis Francisco Valente de Oliveira 

António Manuel Serrano Pinelo 

Fernando José Pires Santana 

Pedro Eduardo P. Cunha Serra 

Francisco Maria Burguete de Sousa Soares 

Henrique José Dias Pereira do Vale 

Francisco Nunes Correia 

António Ressano Garcia Lamas 

José Manuel Ferreira Lemos 

António Correia Mineiro 

Clemente Pedro Nunes 

Vasco Rocha Vieira 

Fernando Luis Bartolomeu Borges de Sousa Estácio 

Júlio António da Silva Appleton 

António Manuel Laranjeira de Sousa Gomes Coelho 

Pedro Augusto Lynce de Faria 

Luis de Carvalho Machado 

Carlos Alberto Ferreira de Sousa Oliveira 

Eduardo Raúl Lopes Rodrigues 

Carlos Eduardo do Rego da Costa Salema 

Luis António Aires Barros 

João Afonso Ramalho Sopas Pereira Bento 

Natércia Marlia Magalhães Rêgo Cabral 

José Mariano Gago 

Carlos Alberto Martins Pimenta 

MEf 

ME 

ME 

MEf 

ME 

MEf 

ME 

MEf 

ME 

MEf 

MEf 

MEf 

ME 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

ME 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

ME 

MEf 

MEf 

ME 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

ME 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

94 

95 

97 

98 

99 

101 

102 

103 

104 

106 

107 

108 

109 

110 

111 

112 

113 

114 

115 

117 

118 

120 

121 

123 

124 

125 

126 

127 

129 

130 

131 

132 

133 

134 

135 

136 

MEf 137 



 

 

Carlos Alberto de Brito Pina 

António Carmona Rodrigues 

Enrique Alárcon 

Andrés Ripoll 

Pere Brunet 

Vijay P. Singh 

Elvira Maria Correia Fortunato 

Maria Rafaela de Saldanha Gonçalves Matos 

Baltasar António de Morais Barroco 

Francisco de la Fuente Sanchez 

João Manuel Cotelo Neiva 

Manuel Pedro Ivens Collares Pereira 

Manuel Ferreira de Oliveira 

Laura Maria Mello Saraiva Caldeira 

Carlos Alberto Martins Portas 

António de Pádua Loureiro 

António Nóbrega Sousa Câmara 

Rogério dos Santos Carapuça 

João Paulo S. Goulão Crespo 

Maria da Ascensão Miranda Reis 

António Manuel da Cruz Serra 

Belmiro Mendes de Azevedo 

Dinar Reis Samith Camotim 

Heitor Lobato Girão Pina 

Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor 

João Luís Ramalho de Carvalho Talone 

Luís Braga da Cruz 

Rodrigo Ferrão de Paiva Martins 

William Wakeham 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

ME 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 

Mnr 

MEf 

Mnr 

Mnr 

Mnr 

MEf 

ME 

MEf 

138 

139 

140 

141 

142 

143 

144 

145 

146 

147 

148 

149 

150 

151 

152 

153 

154 

155 

156 

157 

158 

159 

160 

161 

162 

163 

164 

165 

166 

MEf 

ME 

MEf 

MEf 

MEf 

MEf 



 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aprofundar o debate sobre o papel do engenheiro e da engenharia, dando prioridade ao 

conhecimento e aos processos de mudança tecnológica e, portanto, á “inovação”, no decurso 

de um período de difícil ajustamento económico e orçamental a nível internacional e, 

sobretudo, na Europa e em Portugal, é sem dúvida um enorme desafio, e requer a 

mobilização de todos.  

É neste contexto que nesta breve reflexão vou argumentar sobre três aspectos que 

considero prioritários. Primeiro, sobre os caminhos para uma nova industrialização que os 

tempos nos exigem a perceber para estimular formas de resiliência socioeconómica1. 

Segundo, sobre a necessidade de insistir em políticas persistentes e esclarecidas de 

investimento em ciência e tecnologia, sustentada em processos exigentes de promoção 

da cultura científica e tecnológica na sociedade2. Por último, sobre qualificação, 

aprendizagem e ensino experimental, num contexto em que a democratização do acesso 

ao ensino superior, a qual temos de salvaguardar e continuar a exigir, requer um esforço 

contínuo de modernização, abertura e internacionalização do nosso ensino da engenharia, 

salvaguardando a função social do engenheiro. 

                                                 
1
 McKinsey Global Institute (2012), “Manufacturing the future: The next era of global growth and innovation”; 

November. 
2
 M. Heitor, H. Horta and J. Mendonça (2012), “Developing human capital and research capacity: science policies 

promoting brain gain”, Technological Forecasting and Social Change, submetido para publicação. 

Engenharia hoje? 

A cultura da experimentação em redes de colaboração:  

industrialização, desenvolvimento científico e qualificação  

(Palestra proferida pelo Membro da AE Prof. Doutor Manuel Heitor no  

Dia da Academia de Engenharia) 



 

1. Que evidência e implicações? 

Num contexto em que a “inovação” é cada vez mais assumida como um lugar comum, exige 

sobretudo um esforço de participação colectiva de forma a viabilizar a aprendizagem e a 

endogeneização social das suas dimensões criticas. Vivemos numa era de acelerada 

mudança tecnológica, aonde coexistem novas oportunidades de valorização económica e 

social das tecnologias que emergem, com formas renegadas de desenvolvimento e 

desigualdades estruturais, assim como desafios crescentes de compreender as geografias 

da inovação e a evolução para um mundo sinocêntrico. 

Mas com que evidência podemos construir uma nova narrativa sobre os processos de 

mudança tecnológica?  

Por exemplo, a convergência entre as ciências da vida, as ciências físicas e a engenharia 

tem aberto novas oportunidades para a cura de doenças até agora consideradas fatais, com 

impactos humanos e sociais já hoje visíveis e muito para além do aumento da duração média 

de vida que caracteriza as nossas sociedades3. Exige compreender oportunidades e 

desafios, designadamente ao nível das novas competências a desenvolver em engenharia 

de tecidos e novas terapias celulares, assim como da necessidade de compreender as 

exigências para a democratização dessas competências e da sua sustentabilidade social e 

económica. A medicina regenerativa abre ainda novas fronteiras para o diálogo 

transdisciplinar, que interessa continuar a promover e alargar, muito para além de praticas 

isoladas em instituições de elite. Exige certamente reforçar investimentos em atividades de 

investigação, assim como compreender as limitações ainda muito atuais de valorizar 

economicamente esses investimentos. Exige ainda novas formas de regulação pública, 

assim como da compreensão das fronteiras entre os domínios público e privado do 

conhecimento. 

Por outro lado, a exploração do desconhecido em novos ambientes extremos e remotos 

começa a ser concretizado também ao nível dos oceanos e especificamente do fundo do 

mar, para além dos desafios que a exploração do espaço já nos habituou4. Requer 

certamente reforçar conhecimentos de geofísica, mas também de técnicas de simulação 

físico-matemática, conjugando novas tecnologias mecânicas, nanotecnologias e tecnologias 

de comunicação e informação com sistemas autónomos e plataformas “off-shore”, que sejam 

robustas e resilientes. Implica ainda novos horizontes para a industria naval e plataformas de 

logística e transporte de recursos naturais, bens e pessoas. Exige certamente um sistema 

complexo de competências humanas e relações institucionais, alicerçados numa forte 

                                                 
3
 P. A. Sharp, M. A. Cooney, M. A. Kastner, J. Lees, R. Sasisekharan, M. A., Yafee, S. N. Bhatia, T. E. Jacks, D. A. 

Laufenburger, R. Langer, P. T. Hammond, and M. Sur, (2011), "The third revolution: The convergence of the life 

sciences, physical sciences, and engineering," tech. rep., Massachusetts Institute of Technology, 2011. 

4 Daniel Yergin,“The Quest: Energy, Security, And the Remaking Of the Modern World”, 2011.  



 

capacidade científica e industrial, envolvendo uma cadeia de valor complexa e distribuída 

geográfica e institucionalmente5. 

Muitos outros exemplos poderiam ser referidos, mas todos eles incluiriam alguns aspectos 

comuns. Em particular, referem-se a aplicações de âmbito clínico ou industrial tendo por 

base conhecimento científico que foi desenvolvido em contextos e com financiamentos 

totalmente diferentes daqueles normalmente usados nos sectores de aplicação. 

Adicionalmente, a comercialização dos produtos referidos apenas se verifica muitos anos 

após o início da atividade de investigação científica, a qual foi muitas vezes inicialmente 

orientada para objectivos completamente diferentes daqueles que tem orientado o processo 

de comercialização ou industrialização atualmente em curso. Por ultimo, todos eles 

dependeram do processo de formação avançada de novas competências, assim como da 

sua acumulação, concentração e valorização colectiva em empresas, instituições científicas 

e de formação avançada ao longo de várias décadas. 

Mas estas reflexões não são novas! Podiam ter sido escritas há muitos anos. Desde as 

histórias de Arquimedes, aos acidentes que estiveram na base descoberta da penicilina por 

Fleming, passando pelo desenvolvimento de novos materiais como o teflon, o “acidental” em 

ciência6, mas sobretudo em inovação, é hoje um facto conhecido e bem documentado7!  

Recorrendo ás teorias endógenas de crescimento económico8, a inovação depende, 

portanto, da acumulação de conhecimento, desde avanços científicos no domínio da ciência 

fundamental, a soluções técnicas para responder a requisitos muito específicos (por 

exemplo, como conseguir fazer lasers suficientemente pequenos ou suficientemente fortes 

para determinadas aplicações). Por vezes, estes requisitos levantam problemas que deixam 

de ser técnicos, e passam a colocar desafios científicos fundamentais, pelo que se a ciência 

alimenta a inovação, esta também alimenta a ciência – até porque permite também o 

aparecimento de novos aparelhos científicos. 

                                                 
5 Ver, por exemplo, Eva Dantas, Martin Bell (2011), “The Co‐Evolution Of Firm‐Centered Knowledge Networks 

And Capabilities In Late Industrializing Countries: The Case Of Petrobras In the Offshore Oil Innovation System In 

Brazil”, World Development. Ver ainda, Keith Smith and Olav Wicken (2012), “Processes and mechanisms of 

resource‐based growth: towards a theory”, Working paper. 

6 Ver, por exemplo, o trabalho seminal de Robert Merton, como em R. K. Merton & E. Barber (2004), “The 

Travels and Adventures of Serendipity: A Study in Sociological Semantics and the Sociology of Science”, Princeton 

University Press 
7
 Por exemplo, os princípios científicos que estão na base dos raios laser (acrónimo de light amplification by 

stimulated emission of radiation) foram propostos pela primeira vez por Einstein no fim da segunda década do 

século XX. Em meados do século XX, Arthur L. Schawlow e Charles H. Townes publicaram um artigo numa revista 

científica de física em que davam conta dos princípios para a criação de um laser, isto é, de um aparelho óptico 

capaz de gerar um feixe de luz monocromático muito intenso. Se Einstein estabeleceu a base científica que 

tornou a tecnologia laser possível, Schawlow e Townes podem considerar‐se os inventores do laser – mas nem 

um nem outros introduziram qualquer inovação. As inovações surgiram mais tarde, à medida que a tecnologia 

laser foi evoluindo e se foram pensando em aplicações possíveis. Essas aplicações é que correspondem a 

inovações, e incluem, por exemplo, as impressoras laser, os leitores de CDs (que usam tecnologia laser), e uma 

vasto leque de aplicações no domínio da medicina (designadamente, na cirurgia). 
8
 Ver, por exemplo, Acs, Audrestsch and Carlsson (2004), “The knowledge filter and entrepreneurship in 

endogenous growth”, Max Planck Institute for Research into Economic Systems, Paper #0805 



 

No entanto, nem tudo o que é cientificamente e tecnologicamente possível interessa às 

pessoas. Para além de ser possível tecnicamente, a inovação exige que haja mercados. A 

inovação exige também esforço, não acontece espontaneamente. Parte deste esforço é 

sustentado pelas empresas, que investem em inovações tentando introduzir novos produtos 

e processos que a concorrência não tenha. As empresas tentam manter esta vantagem face 

à concorrência sendo mais rápidas a inovar, mantendo em segredo as tecnologias, ou 

pedindo proteções contra a cópia através de patentes e outros meios de proteção da 

propriedade intelectual. Mas neste processo, o financiamento público é critico, já que as 

empresas não estão tão dispostas a sustentar esforços orientados para, por exemplo, 

avanços em ciência fundamental. Isto não quer dizer que não haja empresas que invistam 

em ciência, nem que os estados por vezes não financiem diretamente inovações – o que 

fazem, designadamente, no domínio militar – mas tende a haver uma separação entre o que 

é predominantemente financiado com recursos privados e com recursos públicos. 

Ainda no âmbito da analise que emerge a nível internacional sobre a valorização económica 

de ciência e tecnologia, trabalhos recentes mostram a importância da capacidade de 

empreender no crescimento económico, mas referem-se sobretudo ao papel que podem ter 

os empreendedores na valorização económica do conhecimento científico, sendo 

particularmente inspirador para o desenvolvimento de políticas públicas que conjugam o 

desenvolvimento da base científica (i.e., “stock of knowledge”) com a capacidade de 

empreender, de uma forma que facilite a exploração de efeitos colaterais (i.e., “spillover 

effects” na literatura anglo-saxónica).  

Tendo ainda por base a terminologia na literatura técnica, gostaria de argumentar que não há 

“spillovers” de conhecimento, sem se investir na própria base do conhecimento. E isso requer 

tempo!  

Refiro-me ao esforço de compreender a inércia dos processos de mudança tecnológica. 

Lembrando Almada Negreiros9, “a ciência, que não tem outro conhecimento que o das suas 

experiências, necessita de um espaço de tempo de que cada um não dispõe”. Esse tempo 

está hoje com certeza alargado à necessidade de compreender a inovação, exigindo 

portanto a necessidade de evoluir do capital humano, que corresponde à agregação da 

capacidade individual para acumular conhecimento, para uma capacidade colectiva de 

aprendizagem.  

Neste contexto, é importante aprofundar a análise da situação nacional no panorama 

internacional, estando este breve texto organizado de forma a comentar uma única hipótese, 

que é central ao debate que hoje emerge sobre a prioridade a dar á inovação. Essa hipótese 

consiste no facto do desenvolvimento social e económico que temos de privilegiar passar por 

conjugar de forma articulada a capacidade de empreender com o desenvolvimento científico, 

devendo o papel do Estado ser centrado no desenvolvimento de competências, de uma 

                                                 
9
 Como referido por Gago, J.M. (1990), “Manifesto para a Ciência em Portugal”, Gradiva. 



 

forma que beneficie um ambiente propício á experimentação ao longo de todos os níveis do 

desenvolvimento individual, colectivo e industrial, e na facilitação dos recursos científicos e 

tecnológicos necessários a esse processo.  

 

2. Sobre os caminhos para uma nova industrialização 

A globalização do comércio e a crescente integração internacional das cadeias de 

fornecimento tem representado, para os consumidores, um alargamento da oferta de 

produtos e serviços, tendo ao mesmo tempo facilitado, ao nível da indústria, o aparecimento 

de mercados globais e mais competitivos, e o acesso facilitado a novos fornecedores, 

independentemente da sua proximidade geográfica10. 

Neste contexto de crescente integração económica a nível global, os desempenhos das 

diferentes regiões e agentes económicos têm sido variados11. Para além dos desafios da 

concentração da atividade industrial na Ásia (i.e., o “sinocentrismo”), os países e regiões com 

bases tecnológicas e industriais mais desenvolvidas têm conseguido aproveitar a redução 

das barreiras comerciais para ganhar acesso a novos mercados, enquanto a maioria dos 

atores localizados nas restantes regiões se tem mantido confinada a mercados locais e a 

sectores nos quais os competidores externos têm mais dificuldade – e menor interesse – em 

entrar, como por exemplo, o fornecimento de serviços de suporte local que podem incluir a 

construção, o comércio ou o turismo.  

Esta dinâmica é particularmente visível nos esforços de racionalização na União Europeia 

que resultaram na concentração da atividade industrial em regiões e países no centro da 

Europa, enquanto regiões periféricas, como Portugal ou a Irlanda, se tornaram cada vez mais 

focados em serviços12. Pelo contrário, as indústrias de manufactura estão geralmente 

associadas a níveis de produtividade do trabalho superiores aos dos serviços, a mecanismos 

de distribuição dos rendimentos mais equilibrados, a maiores taxas de crescimento dos 

rendimentos e à capacidade de gerar exportações, que são praticamente negligenciáveis no 

caso dos serviços13.  

Este processo tem estado associado nas últimas décadas a uma concentração acentuada da 

capacidade industrial a nível mundial, resultando numa “geografia industrial” que tem 

afetado de forma considerável o desenvolvimento económico a nível local e internacional. 

A diversificação da economia e o desenvolvimento das bases industriais, para além de serem 

características das economias mais desenvolvidas, estão associados aos processos de 

                                                 
10

 Berger, S.: How we compete – what companies around the world are doing to make it in today´s global 

economy, Doubleday press, 2005 

11 McKinsey Global Institute (2012), “Manufacturing the future: The next era of global growth and innovation”; 

November. 
12

 Conceição, P., Heitor, M. V.: Innovation for All? Learning from the Portuguese path to technical change and the 

dynamics of innovation, Westport and London: Praeger, 2005 
13

 Nairn, A.: Engines that move markets, John Wiley and Sons, 2002 



 

desenvolvimento dos países que nas últimas décadas têm vindo a tornar-se concorrentes 

das economias ocidentais como, por exemplo, a Coreia do Sul14 ou Taiwan15. 

A diversificação, em particular, parece permitir o crescimento económico de países e regiões, 

sobretudo pelo aumento do consumo, mas também na medida em que o peso, e 

consequentemente a dependência da economia, de cada sector industrial são menores. 

Como a quase totalidade das exportações está associada a indústrias de manufatura, o 

investimento nestas indústrias também deveria permitir mitigar o risco associado a crises 

regionais, na medida em que se torna possível procurar mercados noutras regiões. 

Desta forma, a diversificação está associada à criação de resiliência socioeconómica, i.e., 

capacidade do tecido socioeconómico, e das empresas em particular, para se promoverem e 

recuperar (regressar às condições “normais”) de choques, como recessões ou crises16. 

Para além da “diversificação” também a “complexidade” tem vindo a ser relacionada com o 

crescimento sustentado e a prosperidade17. Esta complexidade está associada às interações 

entre os diferentes atores, que se traduzem não apenas nas cadeias de fornecedores mas 

também nas cadeias de conhecimento associadas a cada indústria. 

Os processos relacionados com a diversificação e especialização industrial, que se 

relacionam respetivamente com o alargamento e aprofundamento das competências, são 

extremamente complexos e estão essencialmente relacionados com processos de 

aprendizagem e incorporação de conhecimento e tecnologia nas pessoas e nas 

organizações18.  

Neste contexto, a competitividade da maioria dos sectores industriais reside na capacidade 

de aceder e usar conhecimento e tecnologias desenvolvidos numa gama alargada e 

diversificada de instituições, que se constituem como bases distribuídas de conhecimento, 

requerendo a existência de infraestruturas capazes de desenvolver atividades de interface 

entre a indústria e estas bases. 

A criação de emprego e a sua qualificação é um aspeto fundamental do impacto 

socioeconómico local dos processos de industrialização19 e, assim, no contexto da análise 

anterior, o desenvolvimento sustentável das bases tecnológicas e industriais requer o 

desenvolvimento de competências distintivas. Este processo tem de estar naturalmente 

baseado em recursos humanos qualificados e investimento em investigação e 
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desenvolvimento, permitindo desenvolver de forma contínua essas competências, ganhar 

experiência e, assim, facilitar a construção de vantagens competitivas. 

O estabelecimento de parcerias para o desenvolvimento científico, tecnológico e a inovação 

com atores de referência a nível mundial – empresas líderes nos mercados internacionais e 

centros de investigação de referência –, fomentando a exposição a comunidades de outros 

profissionais qualificados e experientes e a ambientes diversificados, tem provado ser um 

acelerador destes processos de desenvolvimento20.   

Contudo é determinante ter em conta o contexto territorial, ou a “geografia do conhecimento”, 

no âmbito do qual é necessário perceber o território para além da disponibilização de um 

conjunto de recursos num espaço geograficamente limitado, para considerar uma visão 

baseada no conhecimento e na sua acumulação.  

Estes desafios requerem a análise sistemática de conteúdos locais e cadeias de 

fornecedores em sectores industriais estruturantes e estratégicos (e.g., prospecção e 

exploração de petróleo e de outros recursos minerais e naturais, automóvel, aeronáutico e 

espacial), tendo por referência estudos comparativos a nível internacional sobre a evolução 

recente e as tendências da “geografia industrial” destes sectores e estimulando o 

investimento público e privado em novas cadeias industriais. 

 

3. Porquê insistir no investimento em ciência e tecnologia? 

Embora se assuma, tanto em termos académicos, como no exercício da prática dos 

decisores públicos e privados, que há uma relação linear entre avanços científicos e a 

inovação tecnológica, a verdade é que o relacionamento entre a ciência e a valorização 

económica das novas tecnologias é de grande complexidade e subtileza. Perceber os 

contornos deste relacionamento é crucial para se garantir que não se exija da ciência o que 

esta não pode proporcionar em desenvolvimento empresarial nem, do outro lado, se peça às 

empresas que se envolvam em ciência quando são ténues as razões económicas para o 

fazer. 

Por exemplo, o desafio tecnológico da exploração do Atlântico, designadamente do pré-sal 

brasileiro, vai exigir formar muitos quadros altamente especializados a vários níveis e 

incluindo o desenvolvimento de competências (“hard”) em ciências e engenharia, mas 

também competências (“soft”) ao nível da gestão de engenharia e dos processos industriais, 

incluindo logística e redes de fornecedores. Adicionalmente, exige a formação de 

competências operacionais, a vários níveis de sofisticação. 

De uma forma sucinta e sem entrar em detalhes de âmbito teórico, nota-se que o 

desenvolvimento de novo conhecimento para fazer face aos desafios identificados acima 
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requer a realização de novas atividade de I&D, assim como a formação de quadros 

altamente especializados. Este tipo de ações exige naturalmente uma rede diversificada de 

diferentes instituições, assim como práticas de formação variadas, incluindo atividades de 

I&D a vários níveis de sofisticação (Tabela 1).  

 

Tabela 1: Análise simplificada da interação entre tipologias de competências e de instituições 
orientadas para a formação e I&D - aplicação ao caso do petróleo e gás 

 

 Tipologia de instituições e atividades 

 

 

Tipologia de 
competências 

Ciências básicas 

(e.g., matemática; física; 
química; geociências; 

ciências da comunicação) 

Universidades e institutos de estudos 
avançados com I&D em ciências básicas. 

Inclui trabalhos laboratoriais. 

 

Engenharia e ciências 
aplicadas 

(e.g., geo-engenharia; 
engenharia civil, naval, 

mecânica, eletrotécnica; 
modelação; sistemas e 

robótica) 

Universidades e institutos de estudos 
avançados com I&D em engenharia 

(essencialmente problemas bem 
estruturados), preferivelmente em 
colaboração com empresas. Inclui 

sobretudo trabalhos laboratoriais, podendo 
ainda incluir algumas formas de trabalho de 

campo (“Field research”) 

 

Sistemas de engenharia e 
gestão dos processos 

industriais e de mudança 
tecnológica 

(e.g., logística, inovação 
tecnológica, gestão 

industrial, gestão de riscos) 

Consórcios de universidades e institutos de 
estudos avançados com empresas, com 

I&D em sistemas de engenharia, sobretudo 
orientados por aplicações de grande escala 

e incluindo problemas não-estruturados. 
Envolve, de forma geral, muito trabalho de 

campo (“Field research”) 

Operacionais Empresas e centros especializados em 
formação profissional 

 

 

 

 

Por exemplo, é hoje claro que as universidades com atividades de I&D a nível de excelência 

em ciências e engenharia estão particularmente apropriadas para a formação de 

competências “hard” em ciências e engenharia, enquanto competências operacionais são 

preferivelmente desenvolvidas em empresas e/ou outro tipo de instituições de formação 

especializada. Por outro lado, competências ao nível da gestão de engenharia e dos 

processos industriais, incluindo logística e redes de fornecedores, exige redes de 

colaboração entre ambientes universitários e empresariais. 

É neste contexto que convém ainda relembrar o trabalho de Paulo Romer21, um conhecido 

economista norte-americano que, entre outros aspectos, mostrou que o papel das políticas 
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públicas para a formação de cientistas e graduados é particularmente crítico para o 

crescimento económico a longo prazo, tendo estas políticas sido responsáveis pelo rápido 

crescimento do número de engenheiros e cientistas nos Estados Unidos da América desde o 

pós-guerra.  

No caso de Portugal, a despesa total em I&D atingiu 1,7% do PIB nacional em 2010, 

aproximando finalmente Portugal dos atuais níveis médios de intensidade da despesa em 

I&D na União Europeia (1.9% do PIB). Em 2005, a despesa em I&D nacional tinha 

representado apenas 0,81% do PIB.  

A duplicação do investimento total do País em investigação e desenvolvimento entre 2005 e 

2010 permitiu reforçar a capacidade científica do ensino superior e de instituições privadas 

de investigação. Mas se o investimento duplicou em valores anuais, ainda não tem 

expressão em termos acumulados. O números de novos doutoramentos aumentou de cerca 

330 em 1990 para mais de 1660 em 2010, mas ainda é menos de metade da capacidade de 

formação avançada nas regiões mais competitivas a nível internacional. A produção científica 

referenciada internacionalmente cresceu de cerca 2600 artigos em 2000 para mais de 8200 

artigos em 2010, mas ainda tem pouca expressão internacional. Refletiu-se ainda na criação 

de novas instituições científicas, públicas e privadas, e no alargamento da base de 

empresas, hospitais e outras instituições com atividade de investigação a operar em 

Portugal. Por exemplo, mais de duas mil empresas reportam desde 2010 atividades de I&D 

em todos os sectores de atividade económica, enquanto era cerca de 930 em 2005. Este 

aumento é particularmente relevante no contexto económico internacional recessivo que 

caracterizou os últimos  anos, tendo a despesa total em I&D das empresas quase que 

triplicado desde 2005 (a preços correntes) e atingido cerca de 0,80% do PIB (era 0,31% do 

PIB em 2005). Permitiu uma relativa nova especialização da força de trabalho, apesar da 

expressão no sector da manufactura ser ainda limitada quando comparada 

internacionalmente. 

Devo ainda notar que os resultados de I&D tendem a ser caracterizados por fortes efeitos 

colaterais (i.e., “spillover effects” na literatura anglo-saxónica, já referidos anteriormente), ou 

seja, os benefícios para quem faz I&D estendem-se para além da entidade que faz o 

investimento. Do ponto de vista das empresas, esta característica leva a um sub-

investimento em I&D, já que não há apropriação total dos benefícios desse investimento.  

A conclusão é que uma política pública orientada para o aumento da despesa privada em 

I&D deve passar pelo aumento da despesa pública, o que é contraintuitivo à luz de uma 

interpretação “linear” dos mecanismos geradores da inovação. No entanto, aquela conclusão 

está correta atendendo às características da I&D na sua complexa relação com a economia, 

a inovação tecnológica e o desenvolvimento científico. Aliás, observando a trajetória dos 



 

países que hoje mais investem fundos privados em I&D, verifica-se que, historicamente, este 

surto foi precedido por elevados e sustentados investimentos públicos22. 

Um outro fator a ter em conta na análise da despesa em I&D, seja ela privada ou pública, é 

que o investimento em I&D serve, na sua grande maioria, para pagar o salário a pessoas e 

técnicos qualificados. Assim, de forma muito simplificada, a despesa corresponde ao salário 

médio das pessoas envolvidas em I&D multiplicado pelo número de investigadores e 

técnicos. Aumentar a despesa pode conseguir-se aumentando o salário médio, mas isto não 

significa que aumenta a capacidade produtiva do sistema. Esta só aumentará se o aumento 

da despesa vier associado a um aumento do número de pessoas envolvidas em atividades 

de ciência e tecnologia, o que poderá implicar a necessidade de estimular a oferta de graus 

avançados de educação. 

Este aspecto enfatiza a condição necessária à atração de recursos humanos qualificados, 

assim como à necessidade de estimular nos mais jovens o interesse pelas formações 

técnicas e científicas. De uma forma geral, este tipo de considerações tem levado países 

industrializados a apostar na divulgação de cultura científica, assim como, em políticas de 

incentivos diretos para atrair investigadores qualificados. 

No caso de Portugal, o número de investigadores na população ativa atingiu pela primeira 

vez mais de 8 investigadores (em ETI) por mil ativos em 2009 e 2010, superando a média da 

UE ou da OCDE, e aproximando-se dos níveis dos países mais desenvolvidos. Mais de 44% 

dos investigadores são mulheres. Assim, o reforço da formação e qualificação de novos 

recursos humanos, e a sua inserção institucional, a par da captação e fixação de 

investigadores do resto do mundo, confirmou-se como traço distintivo do desenvolvimento 

científico e tecnológico na última década23. Urge preservar, aprofundar e continuar esta 

trajetória! 

 

 

4. Qualificação, aprendizagem e ensino experimental  

Mas como perceber os desafios contínuos de qualificar as nossas sociedades em tempos de 

acelerada mudança tecnológica? A análise tem mostrado a necessidade de evoluir 

sistematicamente para formas “ativas" de aprendizagem, ensino e qualificação, para além 

das práticas tradicionais de disponibilização de informação, e necessariamente assentes no 

estímulo ao pensamento crítico e na capacidade de fomentar um espírito de aprendizagem 

constante, associado a formas de envolvimento e mobilização social24. 
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Ainda neste contexto, durante os últimos anos, vários estudos de âmbito internacional, 

incluindo estudos promovidos pela OCDE, têm seguido a formulação original de Eric Von 

Hippel25 ao chamar a atenção para a emergência do papel dos utilizadores – indivíduos e 

empresas - na difusão da inovação, mostrando como os modos mais tradicionais de inovar 

centrados nos produtores de bens e serviços estão a ficar ultrapassados, assim como as 

estratégias baseadas na protecção da propriedade industrial desses mesmos produtores de 

bens e serviços.  

Este processo de democratização da inovação, como chamado por Von Hippel, é 

radicalmente diferente das principais formas de inovar que nos habituámos a promover 

durante as ultimas décadas, segundo as quais os produtores de bens e serviços trabalham 

geralmente em circuitos fechado, usando patentes e outros direitos de propriedade 

intelectual para prevenir a cópia e salvaguardar os seus investimentos em inovação. 

Enquanto nesses modelos de desenvolvimento económico, os produtores de bens e serviços 

beneficiam através da venda dos seus produtos e/ou serviços, nas novas formas de inovação 

que emergem são as empresas e consumidores individuais que beneficiam através da 

utilização (inovadora) de produtos e serviços. 

Se é verdade que os processos de inovação mais tradicionais têm promovido a valorização 

económica de novas ideias sobretudo por grandes empresas e monopólios industrias, 

também é verdade que existem hoje um conjunto de novas condições de desenvolvimento 

humano e tecnológico que nos levam a acreditar na emergência de novas formas de inovar 

baseadas nos utilizadores. Referimo-nos às vantagens óbvias para os utilizadores, os quais 

podem desenvolver exactamente o que pretendem, evitando estarem dependentes de 

produtores de bens e serviços (muitas vezes imperfeitos). Naturalmente que os utilizadores 

individuais não têm que desenvolver (nem podem) todos os produtos e serviços de que 

necessitam, mas podem beneficiar de inovações desenvolvidas por outros e partilhadas 

livremente. 

Neste contexto, a inovação baseada nos utilizadores traz um conjunto de vantagens 

incontornáveis, permitindo valorizar socialmente a inovação (i.e., “the social welfare”, na 

terminologia de Von Hippel). Naturalmente que esta alteração traz novos horizontes para a 

formação do engenheiro, chamando a atenção para a sua função social. Adicionalmente, traz 

também novos horizontes para as políticas públicas de apoio á inovação, que geralmente 

têm sido confinadas ao apoio à inovação centradas nos produtores, nomeadamente através 

de legislação e fundos de apoio à protecção da propriedade industrial. 

Mas a inovação centrada em utilizadores, sendo diferente das formas tradicionais de inovar, 

vem-nos relembrar mais uma vez da necessidade de reforçar a capacidade individual e o 

nível de qualificação dos recursos humanos de qualquer sociedade, trazendo novos desafios 

mas sobretudo um conjunto de novas oportunidades, sobretudo para pequenos países como 
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Portugal. Exige necessariamente o reforço da cultura científica e tecnológica e o acesso ao 

conhecimento pelos vários estratos sociais e culturais. 

De facto, Von Hippel mostra-nos que a inovação centrada em utilizadores tende a estar 

distribuída por redes de utilizadores, ao contrário da concentração em alguns poucos 

grandes inovadores típicos das formas mais convencionais em que nos habituámos a 

perceber a inovação tecnológica. Nesse contexto, é a cooperação organizada de redes de 

utilizadores (indivíduos e empresas), nomeadamente na forma de comunidades de inovação, 

que pode acelerar a difusão da inovação e promover a sua efectiva democratização. Mas o 

estabelecimento destas comunidades de inovação requer institucionalizar rotinas de 

colaboração, necessariamente de base local e num contexto internacional, com base em 

projectos que não estejam limitados por constrangimentos rígidos, facilitando e promovendo 

o esforço intelectual de conceber novas formas de utilização de produtos e serviços, assim 

como novos produtos e serviços26. William Mitchell, do Massachusetts Institute of 

Technology, refere-se a estas comunidades como “creative communities” no âmbito das 

quais a experimentação de novas ideias através de “design studios” é particularmente 

importante27,28. 

É de facto a experiência de projectos de desenvolvimento de novos produtos e serviços em 

redes de colaboração (designadamente através da pratica sistemática de atividades de 

projeto e de Design Studios ) que tem sido usada para formar novas competências e facilitar 

a instalação de novos esquemas de formação avançada em áreas criticas para o 

desenvolvimento empresarial. Se o sucesso destas iniciativas passam pelo papel crítico de 

instituições de interface que têm de assegurar a independência das actividades académicas, 

sem as quais não parece ser possível garantir a integridade institucional necessária à acção 

universitária, é também verdade que a difusão deste tipo de processos para a prática 

empresarial passa por perceber os novos desafios dos modelos de inovação que emergem.  

De facto, muito se tem escrito sobre o crescente desafio de promover a relevância da 

universidade e de a aproximar das necessidades das populações e das empresas, e vários 

instrumentos têm sido desenvolvidos para o devido acompanhamento da investigação com 

aplicação industrial. Mas o estabelecimento de verdadeiras “parcerias para a inovação” em 

Portugal, em sectores fortemente globalizados e dependentes de estratégias de concepção 

de novos produtos (desde o têxtil e calçado, ao sector aeronáutico ou espacial), obriga a 
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melhor compreender o papel crítico e estruturante das relações internacionais e do papel 

social da universidade, que essas relações exigem29.  

De facto, o que está em causa é estruturante pois está associado à necessidade de perceber 

o desafio de novas dinâmicas de “inovação” que emergem num contexto de crescente 

incerteza dos mercados, mas também de grande mutação no desenvolvimento tecnológico. 

A análise sugere políticas activas de aprendizagem, assim como ambientes que facilitem o 

acesso ao conhecimento e o desenvolvimento continuado de novas competências30. 

Sabemos que a inovação é sensível a circunstâncias físicas e sociais específicas, pelo que o 

sucesso da sua aplicação requer o desenvolvimento de um conjunto complexo de 

competências humanas e colectivas. Adicionalmente, a tecnologia não está acessível a 

qualquer preço a qualquer empresa, nem sequer a sua eventual selecção implica 

necessariamente a sua operação eficiente! Consequentemente, a adopção de tecnologias 

requer um processo complexo de “aprendizagem”, que sabemos ir muito para além do 

simples “aprender a fazer”, sobretudo no caso de produtos e serviços de maior valor 

acrescentado, como aqueles que todos nós procuramos de uma forma crescente. 
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